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Esta comissão tem por objetivo analisar as proposições encaminhadas a esta Casa antes destas serem apreciadas pelo nobre Plenário e após receber prévio Parecer da Assessoria Jurídica.



Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma unidade de combate a incêndio e primeiros socorros, composta por equipe de bombeiros profissionais civis, nos seguintes estabelecimentos: shopping Center; casa de shows e espetáculos; hipermercado; grandes lojas de departamentos e qualquer outro tipo de estabelecimento que receba grande concentração de pessoas, em número acima de 1.000 (mil).



Consta da justificativa que o  presente Projeto de Lei está engajado na luta pela segurança dos cidadãos, resguardando e protegendo a vida daqueles que saem de suas casas, seja para ir ao shopping, cinema, teatro, casa de shows, boates, casas noturnas, hipermercados, enfim, para um momento de lazer, diversão ou mesmo obrigação, amparando-os por normas de segurança nesses locais.



A justificativa se baseia no ocorrido no dia 27/01/2013, em Santa Maria, no interior do Rio Grande do Sul, no qual verificou-se uma sucessão de erros que levaram à uma tragédia, acabando por revelar a precariedade das estruturas dos estabelecimentos, que não cumprem normas técnicas básicas de segurança contra incêndios; o que exige mais do que solidariedade às vítimas, como também respeito aos seres humanos que não devem ser submetidos a essa descabida insegurança. Vários fatos levam a apresentar a presente propositura, baseada em negligência somada a uma série de outras falhas, principalmente no que se refere ao despreparo das equipes de segurança.



Sendo um problema de ordem local e visando garantir a segurança e até mesmo prevenir ações de risco à sociedade.



Diante da legalidade e constitucionalidade da matéria, nosso posicionamento é favorável, reservado o direito de manifestação em Plenário.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 16 de abril de 2014. 
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